
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2192098 - SP (2025/0003267-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ROBERT DE SOUZA
ADVOGADO : CAMILA ANDRADE DE AZEVEDO - SP523292
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME
SEMIABERTO. CONVERSÃO DE PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu e deu parcial provimento
ao recurso especial, reconhecendo  na utilização da quantidade de droga parabis in idem
elevar a pena-base e para modular o redutor, restabelecendo a minorante da reprimenda
na fração de 2/3.
2. O Tribunal de justiça de origem fixou o regime semiaberto e decotou a conversão da
pena privativa de liberdade em restritivas de direitos em razão da considerável
quantidade de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida,
utilizada para exasperação da pena-base, justifica o regime inicial semiaberto e não
recomenda a substituição por restritiva de direitos.
4. Outra questão envolve a alegação de nulidade do processamento deste feito por
ausência de apreciação do pedido de sustentação oral antes do julgamento de forma
monocrática.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A quantidade de droga apreendida, utilizada para exasperação da pena-base, constitui
fundamento idôneo para fixação do regime mais gravoso.
6. A jurisprudência desta Corte mantém o entendimento de que a quantidade de droga
justifica o regime inicial semiaberto e não recomenda a substituição por restritiva de
direitos.
7. O julgamento monocrático do recurso especial não caracteriza cerceamento de defesa
pela impossibilidade de sustentação oral.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.
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Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga apreendida justifica o regime inicial
semiaberto e não recomenda a substituição por restritiva de direitos, mesmo com a pena-
base fixada no mínimo legal. 2. O julgamento monocrático do recurso especial não
caracteriza cerceamento de defesa pela impossibilidade de sustentação oral.".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LXXVIII; Lei n. 11.343/2006, art. 33, §
4º; RISTJ, art. 255, § 4º, III.

STJ, AgRg no REsp 2.129.806/PR, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22.04.2025; STJ, AgRg no REsp
2.062.753/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 30.10.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME
SEMIABERTO. CONVERSÃO DE PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu e deu parcial provimento
ao recurso especial, reconhecendo  na utilização da quantidade de droga parabis in idem
elevar a pena-base e para modular o redutor, restabelecendo a minorante da reprimenda
na fração de 2/3.

2. O Tribunal de justiça de origem fixou o regime semiaberto e decotou a conversão da
pena privativa de liberdade em restritivas de direitos em razão da considerável
quantidade de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida,
utilizada para exasperação da pena-base, justifica o regime inicial semiaberto e não
recomenda a substituição por restritiva de direitos.

4. Outra questão envolve a alegação de nulidade do processamento deste feito por
ausência de apreciação do pedido de sustentação oral antes do julgamento de forma
monocrática.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A quantidade de droga apreendida, utilizada para exasperação da pena-base, constitui
fundamento idôneo para fixação do regime mais gravoso.

6. A jurisprudência desta Corte mantém o entendimento de que a quantidade de droga
justifica o regime inicial semiaberto e não recomenda a substituição por restritiva de
direitos.

7. O julgamento monocrático do recurso especial não caracteriza cerceamento de defesa
pela impossibilidade de sustentação oral.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga apreendida justifica o regime inicial
semiaberto e não recomenda a substituição por restritiva de direitos, mesmo com a pena-
base fixada no mínimo legal. 2. O julgamento monocrático do recurso especial não
caracteriza cerceamento de defesa pela impossibilidade de sustentação oral.".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LXXVIII; Lei n. 11.343/2006, art. 33, §
4º; RISTJ, art. 255, § 4º, III.

STJ, AgRg no REsp 2.129.806/PR, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22.04.2025; STJ, AgRg no REsp
2.062.753/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 30.10.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERT DE SOUZA contra a
decisão de fls. 269-275, de minha Relatoria, que conheceu e deu parcial provimento ao
recurso especial, nos termos do art. 255, § 4º, inciso III, do RISTJ.

Consta nos autos que o agravante foi condenado a 1 (um) ano e 8 (oito) meses
de reclusão, em regime aberto, e 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa; substituída a
pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito (fls. 128-129), pelo crime do
art. 33, § 4º da Lei de Drogas, configurado pela apreensão de 1.668,42g (mil, seiscentos e
sessenta e oito gramas e quarenta e dois centigramas) de maconha (fls. 176).

O Tribunal de justiça de origem deu provimento ao apelo do Ministério
Público para fixar o redutor da pena na fração de 1/2 (metade) em razão da quantidade de
droga apreendida e pelo fato de o réu não ter comprovado exercício de ocupação lícita,
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fixando as sanções nos montantes de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 250
(duzentos e cinquenta) dias-multa; para decotar a conversão da pena corporal em
restritivas de direitos e para fixar o regime semiaberto (fls. 175-178).

Nas razões do apelo nobre, a defesa apontou violação ao art. 42 da Lei de
Drogas, asseverando, em suma,  como decorrência da utilização da quantidadebis in idem
de drogas para elevar a pena-base em 1/10 (um décimo) e, também, para modular o
redutor na fração de 1/2 (metade). Alertou que a ausência de ocupação lícita não pode ser
aventada como fundamento idôneo para justificar a redução da fração de minoração da
reprimenda. Requereu, assim, o restabelecimento dos montantes das penas fixadas em
primeiro grau (fls. 193-197).

Requereu, ainda o restabelecimento do regime aberto e a substituição da pena
corporal por restritivas de direitos, pois a quantidade de droga apreendida e a ausência de
ocupação lícita não impedem o regime mais ameno e a conversão da sanção corporal em
restritivas de direitos (fls. 197-199).

Em obediência ao disposto no art. 1.030, inciso II, do Código de Processo
Civil, o Tribunal de justiça de origem pronunciou-se novamente sobre o tema e manteve
o teor do acórdão proferido por ocasião do julgamento da apelação (fls. 217-221).

O recurso especial foi admitido (fls. 246-247).

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 242-243.

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso especial (fls.
255-262).

Na decisão ora agravada, esta Relatoria conheceu e deu parcial provimento ao
recurso especial para reconhecer o  pela utilização da quantidade de drogabis in idem
para elevar a pena-base e para modular o redutor, restabelecendo, assim, a minorante da
reprimenda na fração de 2/3 (dois terços).

Nas razões do regimental, a defesa aponta nulidade do processamento do feito
por ausência de apreciação do pedido de sustentação oral, feito no dia , às fls.13/02/2025
265-267 (fls. 281-282). Repisa, no mais, ausência de fundamentação concreta para a
fixação do regime semiaberto (fls. 282-282). Alega, ainda, omissão do julgador de
origem acerca da ocupação lícita de motorista pelo agravante e também sobre o fato de
ser pai de uma criança de dois anos de idade, cujos cuidados dependem diretamente
dele; dados relevantes que deveriam ter sido sopesados por ocasião da individualização
da pena (fls. 283).

Pleiteia, assim, o provimento do regimental (fls. 283).

É o relatório.
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VOTO

Em que pesem os argumentos da parte agravante, a decisão impugnada deve
ser mantida incólume.

De início, não há se falar em nulidade do processamento do feito por ausência
de realização da sustentação oral pleiteada às fls. 265-267. 

Com efeito, o art. 255, § 4º, III, do RISTJ e a Súmula 568/STJ permitem que o
relator negue provimento ao recurso especial, caso o acórdão recorrido esteja em
consonância com a jurisprudência dominante sobre o tema. Trata-se de procedimento
célere que visa à racionalização dos julgamentos, plenamente amparado pelo
ordenamento jurídico.

Cumpre ressaltar que o próprio agravante tem a oportunidade, como de fato
exerceu, de submeter a decisão monocrática ao crivo do órgão colegiado através do
presente agravo regimental.

Esta sistemática não afronta o princípio do contraditório e da ampla defesa,
mas sim concretiza o princípio da duração razoável do processo, previsto no art. 5º,
LXXVIII, da Constituição da República.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA DECISÃO EM RAZÃO
DO JULGAMENTO MONOCRÁTICO (SEM SUSTENTAÇÃO
ORAL). INEXISTÊNCIA. AUTORIA E MATERIALIDADE.
COMPROVAÇÃO. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ. JUNTADA DE DOCUMENTOS APÓS A INSTRUÇÃO.
POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O julgamento monocrático do recurso especial não
caracteriza cerceamento de defesa pela impossibilidade de sustentação
oral.

Precedentes.
- Na via do agravo regimental, aliás, há possibilidade de

sustentação oral, como no caso.
[...]
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp n.

2.129.806/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .).22/4/2025 30/4/2025

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO MAJORADO TENTADO.
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JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA DO ART. 255, §4º, III, DO RISTJ E DA SÚMULA
568/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP. PLEITO DE
ABERTURA DE VISTA DOS AUTOS AO PARQUET PARA
POSSIBILITAR O OFERECIMENTO RETROATIVO DE
PROPOSTA DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL.
DENÚNCIA QUE JÁ HAVIA SIDO RECEBIDA.
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DE AMBAS AS TURMAS
DA TERCEIRA SEÇÃO E DA PRIMEIRA TURMA DO STF.

1. O art. 255, § 4º, III, do RISTJ e a Súmula 568/STJ
permitem que o relator negue provimento ao recurso especial, caso o
acórdão recorrido esteja em consonância com a jurisprudência
dominante sobre o tema.

1.1. A possibilidade de submissão do julgado ao exame do
colegiado competente por meio da interposição de agravo regimental
afasta qualquer alegação de violação do princípio da colegialidade.

[...]
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp n.

2.062.753/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).30/10/2023 9/11/2023

 
 

No mais, o Tribunal de justiça local fixou o regime semiaberto e decotou a
conversão da pena privativa de liberdade em restritivas de direitos em razão da
considerável quantidade de drogas e pela ausência de comprovação de ocupação lícita.

No caso, embora tenha dado parcial provimento ao recurso especial para
reconhecer o  pela utilização da quantidade de droga para elevar a pena-base ebis in idem
para modular o redutor, restabelecendo, assim, a minorante da reprimenda na fração de 2
/3 (dois terços), permanece a existência do vetor negativo na primeira fase da dosimetria

em razão da considerável quantidade de drogasda pena, .

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte assentou-se no sentido de a
quantidade de droga justificar de forma idônea a fixação do regime mais rígido que o
demandado pelo montante da pena e o indeferimento da conversão da pena corporal em
restritivas de direitos.

A propósito:

"[...]
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a Corte pode se

manifestar originariamente acerca de pretensão não aduzida
oportunamente nas instâncias antecedentes, sob pena de indevida
supressão de instância.

3. Outro ponto envolve saber se a quantidade de droga
considerada para modulação da fração do tráfico privilegiado justifica o
regime inicial semiaberto e não recomenda a substituição por restritiva
de direitos.
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III. Razões de decidir
4. A Corte não pode se manifestar originariamente acerca da

matéria não apreciada nas instâncias ordinárias, sob pena de indevida
supressão de instância.

5. A quantidade de droga apreendida (1.107.200g de
maconha) foi apreciada na terceira fase da dosimetria para modulação
da redutora e constitui fundamento idôneo para fixação do regime mais
gravoso, ainda que a pena-base seja fixada no mínimo legal, não se
aplicando ao caso o disposto na Súmula Vinculante n. 59.

6. A jurisprudência desta Corte Superior mantém o
entendimento de que a quantidade de droga considerada para
modulação da fração do tráfico privilegiado justifica o regime inicial
semiaberto e não recomenda a substituição por restritiva de direitos.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A Corte não pode se manifestar

originariamente acerca da matéria não apreciada nas instâncias
ordinárias, sob pena de indevida supressão de instância. 2. A quantidade
de droga apreendida justifica o regime inicial semiaberto e não
recomenda a substituição por restritiva de direitos, mesmo com a pena-

.base fixada no mínimo legal
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "c"; Lei

n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg
no RHC 182.899/PB, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado
em 08.04.2024; STJ, AgRg no HC 913.206/MG, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19.08.2024; STJ, AgRg no
HC 839.683/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em
25.09.2023." (AgRg no HC n. 948.952/MS, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)4/6/2025 11/6/2025

 
 
"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE
DROGAS. CONDENAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO.
IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE EM PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. GRANDE
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de Andressa Feitosa de
Souza, condenada à pena de 3 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão em
regime inicial semiaberto, pela prática do crime de tráfico de drogas
(art. 33, caput, c/c art. 40, V, da Lei n. 11.343/2006). A defesa pleiteia a
conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos,
alegando constrangimento ilegal pela imposição do regime semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a paciente
preenche os requisitos legais para a conversão da pena privativa de
liberdade em pena restritiva de direitos, nos termos do art. 44 do Código
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Penal; (ii) definir se o regime semiaberto foi corretamente fixado,
considerando a quantidade de droga apreendida e as circunstâncias do
caso. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não é admissível como substitutivo de
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de
poder, o que não se verifica no presente caso.

4. A fixação do regime inicial semiaberto foi adequadamente
fundamentada pelas instâncias ordinárias, em conformidade com os
critérios dos arts. 33 e 59 do Código Penal, levando em consideração a
quantidade expressiva de droga apreendida (21,420 kg de maconha),
que justifica a imposição de regime mais gravoso, mesmo em se

.tratando de ré primária
5. A quantidade de entorpecentes apreendida configura 

, inviabilizando a substituição da penacircunstância desfavorável
privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, conforme o
disposto no art. 44, inciso III, do Código Penal.

6. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 972
(HC 111.840), declarou inconstitucional a imposição automática do
regime fechado para crimes hediondos, mas determinou que o regime
prisional deve ser fixado com base nas circunstâncias do caso concreto,
o que foi observado pelo juízo de primeiro grau ao optar pelo regime
semiaberto.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AgRg no
HC n. 914.055/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).30/10/2024 5/11/2024

 
 

Por fim, a alegação de omissão do julgador de origem acerca da ocupação
lícita de motorista pelo agravante e também sobre o fato de ser pai de uma criança de
dois anos de idade, cujos cuidados dependem diretamente dele; dados relevantes que
deveriam ter sido sopesados por ocasião da individualização da pena (fls. 283), não reúne
condições de ser conhecida por força da preclusão, pois deveria ter sido arguida perante a
Corte de justiça de origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0003267-2 REsp 2.192.098 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15016491520238260617  96472023

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROBERT DE SOUZA 
ADVOGADO : CAMILA ANDRADE DE AZEVEDO  - SP523292
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERT DE SOUZA 
ADVOGADO : CAMILA ANDRADE DE AZEVEDO  - SP523292
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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